
 

   
 

  

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Terceira Seção discute se quantidade ou natureza da droga 

apreendida podem afastar tráfico privilegiado 

 

A Terceira Seção afetou para julgamento sob o rito dos repetitivos os Recursos 

Especiais 1.963.433, 1.963.489 e 1.964.296, nos quais se discute se a quantidade ou 

a natureza da droga apreendida, isoladamente, são capazes de indicar dedicação a 

atividades ilícitas ou participação em organização criminosa ligada ao tráfico. A 

presença de uma dessas circunstâncias impede o reconhecimento do tráfico privilegiado – hipótese a que se 

aplica a diminuição de pena estabelecida no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006. 

 

Cadastrada como Tema 1.154, a controvérsia tem relatoria do ministro João Otávio de Noronha. A questão 

submetida a julgamento é a seguinte: "Isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente 

apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 

obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado". 

 

Em seu voto, o relator apontou diversos acórdãos do STJ nos quais se concluiu que "a quantidade e a natureza 

dos entorpecentes apreendidos, isoladamente, não legitimam o afastamento da causa de diminuição do artigo 

33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006". O ministro observou que o Supremo Tribunal Federal (STF) tem o mesmo 

entendimento. 
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Considerando essa orientação jurisprudencial, e que o aumento do tempo para o julgamento pode prejudicar os 

jurisdicionados, Noronha afirmou que é desnecessária a suspensão dos processos que tratam da mesma 

controvérsia. 

 

Possibilidade de substituição da prisão por outras penas 

 

Em dois dos recursos especiais selecionados como representativos da controvérsia, os tribunais de origem 

entenderam que a lesividade e a quantidade dos entorpecentes apreendidos – 99kg de maconha em um dos 

casos – impedem a aplicação da redução de pena prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006. 

 

As defesas sustentam que essas circunstâncias não podem ser usadas para afastar a redução da pena e pedem 

o reconhecimento do tráfico privilegiado, com a fixação do regime prisional inicial mais brando, o que permitiria a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

 

O terceiro recurso escolhido foi interposto pelo Ministério Público contra acórdão que reconheceu o tráfico 

privilegiado e fixou o regime inicial semiaberto. O MP argumenta que o volume de tóxicos apreendido – cerca de 

1,9kg de crack – pode indicar atuação profissional na traficância e pede o aumento da pena. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como conhecer a 

abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras 

informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segurado pode optar por aposentadoria concedida pelo INSS no curso de ação que 

reconheceu direito a benefício menor 

 

A Primeira Seção, em julgamento de recurso repetitivo (Tema 1.018), estabeleceu que "o segurado tem direito 

de opção pelo benefício mais vantajoso concedido administrativamente, no curso de ação judicial em que se 

reconheceu benefício menos vantajoso. Em cumprimento de sentença, o segurado possui o direito à manutenção 

do benefício previdenciário concedido administrativamente no curso da ação judicial e, concomitantemente, à 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072022-Terceira-Secao-discute-se-quantidade-ou-natureza-da-droga-apreendida-podem-afastar-trafico-privilegiado.aspx


 

   
 

execução das parcelas do benefício reconhecido na via judicial, limitadas à data de implantação daquele conferido 

na via administrativa". 

 

O REsp 1.767.789, representativo da controvérsia, trata do caso de um segurado que requereu a aposentadoria 

por tempo de contribuição em maio de 2012, mas o pedido foi negado pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). Em outubro de 2016, ele ajuizou ação para tentar obter o benefício. Como continuava trabalhando, o 

INSS lhe concedeu a aposentadoria administrativamente, a partir de outubro de 2016 – com o processo judicial 

já em curso. Posteriormente, a ação foi julgada procedente para conceder a aposentadoria requerida, com início 

em maio de 2012. 

 

Entre a renda mensal da aposentadoria "judicial" (data de início em maio de 2012) e a da aposentadoria 

"administrativa" (outubro de 2016), esta última se mostrou mais vantajosa financeiramente. Diante disso, o 

contribuinte pediu para receber a aposentadoria "judicial" até o início da aposentadoria "administrativa", 

mantendo-se esta última a partir daí – o que foi acolhido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 

 

Opção por benefício não configura desaposentação 

 

Durante o julgamento, o relator, ministro Herman Benjamin, adotou a posição majoritária da Primeira Seção no 

sentido de que a hipótese em análise não configura desaposentação – prática vedada pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) –, apesar de o segurado optar por benefício concedido administrativamente e poder receber o 

benefício judicial até o início daquele. 

 

Segundo o ministro, a desaposentação consiste, na prática, em pedido de cancelamento de um benefício de 

aposentadoria deferido pelo INSS para que outro seja concedido em data posterior, considerando os salários de 

contribuição recolhidos após a primeira aposentação (no caso em que o segurado continuou trabalhando). 

 

Essa pretensão, afirmou, foi analisada pelo STF, sob o rito da repercussão geral (Tema 503), com a conclusão 

de que, "no âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens 

previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à desaposentação, sendo constitucional a regra 

do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991". 

 

Para o relator, na situação em análise, o indeferimento equivocado do primeiro benefício pelo INSS e a sua 

concessão judicial não caracterizam a situação vedada pelo STF, que considerou impossível a concessão de 

duas aposentadorias a um mesmo segurado. No entanto, Herman Benjamin reconheceu a possibilidade de opção 

por apenas um dos dois benefícios, "diante da situação sui generis criada de forma indevida pelo INSS". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072022-Segurado-pode-optar-por-aposentadoria-concedida-pelo-INSS-no-curso-de-acao-que-reconheceu-direito-a-beneficio-men.aspx
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COVID 

 

Decreto Rio nº 51.184, de 21 de julho de 2022 - Revoga o Decreto Rio nº 49.334, de 26 de agosto de 

2021, e o Decreto Rio nº 49.337, de 26 de agosto de 2021. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Plano de Saúde deve indenizar usuária por negativa de realização de exame de Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Ministro André Mendonça suspende reintegração de posse da Ocupação Vila Maria, em Belo 

Horizonte (MG) 

 

O ministro André Mendonça suspendeu a ordem de reintegração de posse da área conhecida como Ocupação 

Vila Maria, anexa ao Parque Municipal Jacques Cousteau, situada na região oeste de Belo Horizonte (MG), nas 

proximidades do anel rodoviário da BR 262. 

 

A liminar concedida pelo ministro atende a pedido da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais feito na 

Reclamação (RCL) 54690. A ordem de reintegração de posse em favor do município foi proferida pelo juízo da 

3ª Vara da Fazenda Municipal de Belo Horizonte. A ocupação abriga dezenas de famílias em situação de 

vulnerabilidade, agravada em razão da pandemia da covid-19. 

 

Segundo o ministro, em análise preliminar do caso, é possível verificar que a decisão ora suspensa não observou 

as balizas fixadas pelo STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828, por meio da 

qual a Corte prorrogou até 31/10/2022 a suspensão temporária de medidas de despejo e desocupação. 

 

Defensoria Pública 

 

Na reclamação, a Defensoria sustenta que o juízo da 3ª Vara da Fazenda Municipal deferiu a reintegração de 

posse do imóvel sem averiguar o número exato de famílias, o tempo de ocupação e as características das 

edificações. Alega que foram considerados apenas os argumentos do município, no sentido de que concederia 

auxílio-moradia para parte das famílias, até o devido reassentamento e, para as demais famílias, pagaria R$ 

500,00 pelo prazo de seis meses. 

 

Situação de vulnerabilidade 

 

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/860448/5409
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/99000255


 

   
 

Em sua decisão, o ministro André Mendonça observou que se trata de ocupação posterior à pandemia e, nessas, 

embora o Supremo tenha permitido a atuação do Poder Público, estabeleceu medidas voltadas a diminuir o 

impacto do desalojamento sobre pessoas em situação de vulnerabilidade durante a crise sanitária. 

 

Ainda que seja facultado ao Poder Público atuar para evitar a consolidação de ocupações ocorridas após o início 

da pandemia, explicou o relator, tal prerrogativa deve ser acompanhada da garantia de condução da população 

vulnerável a abrigos públicos ou assegurada moradia adequada. 

 

"Constata-se a ausência de tomada de medidas voltadas à efetiva observância do determinado por esta Suprema 

Corte, tal como a elaboração de cadastro das famílias com moradia no terreno ocupado, o que revela, ao menos 

nessa análise inicial, a insuficiência da atuação do Poder Público”, afirmou. A ordem de reintegração de posse 

seria cumprida nesta quinta-feira (21). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai analisar mérito de ação que discute fidelização em serviços de telecomunicações 

 

O ministro Alexandre de Moraes aplicou à tramitação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7211 o rito 

abreviado, que possibilita o julgamento do processo pelo Plenário diretamente no mérito, sem prévia análise de 

liminar. A ação foi proposta pela Associação Brasileira de Provedores de Internet e Telecomunicações (Abrint) 

contra a Lei 8.888/2020 do Estado do Rio de Janeiro, que proíbe a aplicação de multa por quebra de fidelidade 

nos serviços de TV por assinatura, telefonia, internet e assemelhados durante a pandemia de covid-19. 

 

A entidade argumenta que a norma viola a competência privativa da União para legislar sobre serviços de 

telecomunicações e direito civil, conforme o artigo 22 da Constituição Federal. Alega, ainda, que a lei afronta os 

princípios constitucionais da livre iniciativa e da ordem econômica. Na sua avaliação, a escolha pela fidelidade 

contratual é sempre do cliente, que pode recusá-la, ficando livre para deixar a empresa a qualquer momento. 

 

A Abrint aponta que a norma afeta a competitividade dos micro, pequenos e médios provedores regionais, 

prejudicando a prestação de serviços à população. Assinala que, nos contratos de prestação de serviços de 

telecomunicações, exige-se a vinculação do usuário à empresa por um prazo mínimo, por meio de um contrato 

de permanência, no qual são concedidos descontos em troca da fidelidade, como prevê a Resolução 632/2014 

(Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações) da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel). 

 

Informações 

 

Em razão da relevância da matéria e do seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, o 

relator, ministro Alexandre de Moraes, aplicou ao caso o rito do artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), a fim 

de que a decisão seja tomada em caráter definitivo. Visando subsidiar a análise do pedido, o ministro solicitou 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490954&ori=1


 

   
 

informações ao governador e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, a serem prestadas no prazo 

de dez dias. Em seguida, determinou que se abra vista dos autos, sucessivamente, no prazo de cinco dias, ao 

advogado-geral da União e ao procurador-geral da República, para as devidas manifestações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.801, de 21 de julho de 2022 - Dispõe sobre os princípios e diretrizes para a formulação 

e implementação de programas e políticas públicas destinadas à primeira infância de crianças diagnosticadas 

com microcefalia e dá providências correlatas. 

 

Lei Estadual nº 9.802, de 21 de julho de 2022 - Determina que haja prioridade no processo seletivo do 

Sistema Nacional de Emprego (SINE) para as mulheres que sofrem violência sexual, doméstica e familiar. 

 

Lei Estadual nº 9.804, de 21 de julho de 2022 - Obriga as concessionárias de energia elétrica no Estado 

do Rio de Janeiro a disponibilizarem, aos consumidores, informações claras sobre o consumo mensal, na   forma 

que menciona. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.421, de 20 de julho de 2022 - Altera as Leis nºs 492, de 30 de agosto de 1937, 6.015, 

de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.929, de 22 de agosto 

de 1994, 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e 13.986, de 7 de abril de 2020, 

e os Decretos-Lei nºs 3.365, de 21 de junho de 1941, e 167, de 14 de fevereiro de 1967. 

 

Lei Federal nº 14.417, de 20 de julho de 2022 - Altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, para 

permitir a execução do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) às instituições 

públicas prestadoras oficiais dos serviços de assistência técnica e extensão rural. 

 

Decreto Federal nº 11.141, de 21 de julho de 2022 - Altera o Decreto nº 9.888, de 27 de junho de 2019, 

para dispor sobre o prazo para comprovação do atendimento à meta anual individual de redução de emissões de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490914&ori=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSR1ExSkVVa1pSVkdkMFVsUlZNRkpETURCT1ZFMTVURlZLUWs1RVFYUk5lbEpFVFZSV1IwNUZUa1JSZW1oQ1RWUlpNVTlFVlhkT1JFVTBUbWM5UFE9PQ==
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14421.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14417.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11141.htm&data=05%7C01%7C%7C2a655a4024734dbf7ab308da6bd005b1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637940838462501971%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=1by1JdQSTmGVtWOpZaTl13rsNlrdCZ0mDrKvaFi65GA%3D&reserved=0


 

   
 

gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis, de que trata o § 2º do art. 7º da Lei 

nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017. 

 

Decreto Federal nº 11.139, de 21 de julho de 2022 - Declara a revogação, para os fins do disposto no 

art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de decretos normativos. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0005001-68.2017.8.19.0000 

Rel. Des. Adriano Celso Guimarães 

j. 23.07.2021 e p. 26.07.2021    

 

Direta de inconstitucionalidade – Leis nº 1.565, de 15 de dezembro de 2010 e nº 1.683, de 12 de março de 2012, 

do Município de Cordeiro, a primeira delas modificando os cargos em comissão da estrutura administrativa da 

Câmara Municipal de Cordeiro e a segunda alterando-a nos pontos que menciona – perda de objeto em relação 

à Lei nº 1.683/2012 e aos dispositivos que previam os cargos em comissão no âmbito da Câmara Municipal de 

Cordeiro, com base na disciplina da Lei nº 1.565/2010, revogados que foram por leis posteriores – manutenção 

do interesse na declaração de inconstitucionalidade do parágrafo único, do artigo 3º, da Lei nº 1.565/2010, a qual 

não prospera, pois que não há qualquer vedação para que a remuneração do cargo em comissão seja composta 

pelo vencimento-base acrescido da gratificação correspondente, mesmo que equivalente a cem por cento do 

referido valor – improcedência do pedido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça nega mais um recurso para a transferência do julgamento de Flordelis de Niterói 
para o Rio 
 
 

Médico Bolívar Guerrero Silva tem habeas corpus negado 
 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11139.htm&data=05%7C01%7C%7C2a655a4024734dbf7ab308da6bd005b1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637940838462501971%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=Y9GawWe5jthcidUKloPraVnb6iXuWZa5tI62lCN3%2BrA%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0005001-68.2017.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CAB0143264CE7246E7828388ED46CE88C50F3006134B&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99256214
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99256214
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99254782


 

   
 

5ª Vara Cível de Duque de Caxias determina bloqueio nas contas da Clínica Santa Branca no 

valor de R$ 198 mil 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes decreta prisão temporária de homem em BH por ameaças 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decretou a prisão temporária de Ivan 

Rejane Fonte Boa Pinto por usar redes sociais e aplicativo de mensagens contra o Estado Democrático de Direito, 

defendendo a extinção do STF e ações violentas contra seus membros e divulgando notícias falsas sobre 

integrantes da Corte. A decisão, se deu na Petição (PET) 10474, atendendo a pedido da Polícia Federal. O 

decreto de prisão foi cumprido em Belo Horizonte (MG). 

 

De acordo com o relator, o investigado convocava outras pessoas para o cometimento de crimes, atentando 

contra a democracia e suas instituições, ignorando a exigência constitucional de reuniões lícitas e pacíficas, o 

que pode configurar os crimes de associação criminosa e abolição violenta do Estado Democrático de Direito, 

previstos no Código Penal.   

 

Para o ministro, a Polícia Federal demonstrou a necessidade da prisão temporária, nos termos da Lei 7.960/1989, 

já que há provas de autoria dos crimes e o perigo gerado pela liberdade, tendo em vista que algumas publicações 

tiveram milhares de visualizações. Além disso, segundo o ministro, a medida é pertinente para garantir a colheita 

de provas e com o objetivo de elucidar as infrações penais atribuídas à associação criminosa em toda sua 

extensão. 

 

Organização criminosa 

 

As informações trazidas aos autos, apontou o relator, demonstram uma possível organização criminosa que tem 

por um de seus fins desestabilizar as instituições republicanas, utilizando-se de uma rede virtual de apoiadores 

que atuam, de forma sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que tenham por objetivo a derrubada da 

estrutura democrática e o Estado de Direito no Brasil.  

 

Na sua avaliação, os fatos narrados condizem com as provas colhidas nos Inquéritos (INQs) 4781 (fake news) e 

4828 (atos antidemocráticos), bem como se assemelham ao modo de agir que resultou na instauração do INQ 

4874 (milícias digitais), todos de sua relatoria.  

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99024619
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/99024619


 

   
 

 Discurso de ódio 

 

O ministro verificou ainda que as manifestações de Ivan também trazem ameaças a pessoas públicas cujo 

posicionamento político é contrário ao dele no espectro ideológico. Segundo o relator, a Constituição Federal não 

permite aos pré-candidatos, candidatos e seus apoiadores, inclusive em período de propaganda eleitoral, a 

propagação de discurso de ódio e de ideias contrárias à ordem constitucional. 

 

“Liberdade de expressão não é liberdade de agressão! Liberdade de expressão não é liberdade de destruição da 

democracia, das instituições e da dignidade e honra alheias! Liberdade de expressão não é liberdade de 

propagação de discursos mentirosos, agressivos, de ódio e preconceituosos!”, enfatizou. 

  

Busca e apreensão  

 

O relator determinou, também, a busca e apreensão de armas, munições, computadores, tablets, celulares e 

outros dispositivos eletrônicos do acusado, bem como de quaisquer outros materiais relacionados aos fatos, além 

do bloqueio de contas em redes sociais. 

  

Sigilo levantado 

 

Por fim, o ministro Alexandre de Moraes retirou o sigilo dos autos. Segundo ele, embora a necessidade de 

cumprimento das diligências determinadas exigisse, a princípio, a imposição de sigilo, diante de sua 

implementação, não há necessidade de manutenção da medida.  

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADA E INQUÉRITOS 

 

Lei de PE sobre efetivação de policiais militares que ocupam cargo por liminar é questionada 

no STF 

 

Segundo o PV, autor da ação, como há decisões que atingem diversos candidatos, a lei provoca insegurança jurídica. 

 

Ação questiona no Supremo lei de MT que regula cobertura de planos de saúde para pessoas 

com deficiência 

 

União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde (Unidas) afirma que a norma invade competência 

privativa da União sobre a matéria. 

 

Partido volta a questionar tese do STJ sobre intimação prévia de credor inerte 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490970&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490931&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490931&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490842&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490842&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=490835&ori=1


 

   
 

 

Solidariedade alega que entendimento viola a segurança jurídica e o ato jurídico perfeito, pois mudou a 

jurisprudência vigente por anos, sem modulação dos efeitos. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ suspende decisão que poderia comprometer metade da arrecadação de ICMS de Mato 

Grosso do Sul 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, suspendeu uma decisão judicial que poderia 

comprometer até 50% da arrecadação de ICMS em Mato Grosso do Sul, no mês de julho. 

 

Segundo o ministro, o Estado demonstrou que a possível utilização imediata de R$ 500 milhões em créditos de 

ICMS para compensação tributária poderia causar grave lesão à economia pública. 

 

"De acordo com os dados colacionados aos autos pelo requerente, o montante passível de compensação 

representa praticamente a metade da arrecadação mensal de ICMS daquela unidade federada, segundo o 

Balanço Geral do Estado de Mato Grosso do Sul no ano de 2021", afirmou Mussi. 

 

Complexa disputa por R$ 500 milhões em créditos 

 

O caso teve origem em notificação do fisco estadual para que uma empresa de celulose estornasse de sua 

escrituração cerca de R$ 500 milhões em créditos acumulados de ICMS, que teriam sido atingidos 

pela decadência. A empresa ajuizou mandado de segurança para que fosse reconhecido seu direito à 

manutenção dos créditos. 

 

Após liminar favorável ao contribuinte, o Estado entrou com agravo de instrumento no Tribunal de Justiça de Mato 

Grosso do Sul (TJMS) para evitar a compensação imediata do crédito tributário e obteve efeito suspensivo para 

o recurso. 

 

Em primeira instância, a sentença proferida no mandado de segurança rejeitou a pretensão da empresa ao 

reconhecer a decadência dos créditos em discussão. No entanto, o TJMS, sem observar a perda de objeto 

do agravo de instrumento, concluiu o julgamento de mérito – que já havia sido iniciado em outra data – e 

negou provimento ao recurso, determinando a anulação da sentença. 

 



 

   
 

Segundo o Estado, essa situação deixou a empresa livre para compensar, já neste mês, os R$ 500 milhões de 

créditos. 

 

Impacto significativo no orçamento público 

 

Ao analisar o pedido de suspensão apresentado pelo Estado, o ministro Jorge Mussi afirmou que, em meio a 

essa complexa disputa judicial, a negativa do agravo de instrumento e a subsistência dos efeitos da liminar 

concedida antes da sentença declarada nula criam um quadro no qual, em tese, nada impede a empresa de 

requerer a compensação do crédito questionado judicialmente. 

 

No entanto, ele mencionou a Súmula 212 do STJ, segundo a qual a compensação tributária não pode ser deferida 

por liminar, e também o Tema 345 dos recursos repetitivos, que vedou a compensação de crédito objeto de 

controvérsia judicial antes do trânsito em julgado. 

 

"Conquanto, na impetração, a empresa não tenha formulado pedido de compensação dos créditos questionados, 

mas apenas para 'manter o seu crédito acumulado de ICMS', resta evidenciado que o efeito prático da medida 

liminar deferida no primeiro grau foi no sentido de impedir a obrigação do estorno do crédito, resultando, portanto, 

na inexistência de óbice à compensação", explicou o ministro. 

 

Jorge Mussi destacou que, diante as particularidades do caso e da possibilidade real de compensação, com 

impacto substancial na arrecadação estadual, fica nítido o risco de grave lesão à economia pública, um dos bens 

jurídicos tutelados pela legislação que disciplina o pedido suspensivo. 

 

"Tal frustração de receita, uma vez concretizada pela utilização do crédito em regime de compensação, é apta a 

provocar lesão a outro bem jurídico protegido pelas normas de regência: a ordem pública. É que, consistindo o 

ICMS no principal tributo para os estados, a redução da arrecadação impacta imediatamente na prestação dos 

serviços públicos a toda a coletividade", acrescentou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Previdência Usiminas deve pagar aposentadoria complementar a funcionários da Cofavi, 

reafirma Segunda Seção 

 

A Segunda Seção, por maioria de votos, reafirmou o entendimento fixado no REsp 1.248.975, no sentido de que 

a Fundação Cosipa de Seguridade Social (Femco) – atual Previdência Usiminas – é responsável pelo pagamento 

de aposentadoria complementar a empregados da antiga Companhia Ferro e Aço de Vitória (Cofavi), em razão 

de convênio firmado entre as duas entidades em 1985. Apesar do precedente da seção, ainda havia divergências 

de posicionamento nas turmas de direito privado, sobretudo na Terceira Turma. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22072022-STJ-suspende-decisao-que-poderia-comprometer-metade-da-arrecadacao-de-ICMS-de-Mato-Grosso-do-Sul.aspx


 

   
 

Para a seção, a peculiaridade da previsão de antecipação do benefício complementar – ou seja, antes do período 

de formação da reserva de garantia – não retira a responsabilidade da Femco pelo pagamento, inclusive porque 

a entidade previdenciária aderiu ao convênio nesses exatos termos. 

 

"O entendimento firmado pela Segunda Seção no REsp 1.248.975 não deixa margem à dúvida, no sentido de 

que a falência da patrocinadora ou o eventual esgotamento dos recursos do fundo de previdência não constitui 

fato extraordinário ou imprevisível hábil a isentar a entidade de previdência privada da obrigação de pagar os 

benefícios a que se comprometeu, notadamente em razão da autonomia da relação entre o beneficiário e o ente 

de previdência complementar, concluindo-se, assim, pela responsabilidade da Femco", afirmou o ministro Luis 

Felipe Salomão. 

 

De acordo com os autos, o convênio entre a Cofavi e a Femco foi firmado em 1985. Em 1990, a Cofavi interrompeu 

o recolhimento das contribuições e, consequentemente, o repasse de valores à Femco. Com a falência da Cofavi, 

em 1996, a Femco decidiu parar de pagar as complementações aos aposentados, o que gerou uma série de 

cobranças judiciais da aposentadoria complementar – entre elas, a do autor do processo analisado pela seção. 

Há informações de que estariam em trâmite cerca de 200 ações judiciais sobre o assunto. 

 

Para Usiminas, única obrigação da Femco era administrar as contribuições da Cofavi 

 

Em primeiro grau, o juiz excluiu a Cofavi do processo e condenou a Femco ao pagamento da complementação 

de aposentadoria, sentença mantida pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. 

 

No recurso especial, a Previdência Usiminas alegou que a única obrigação contratual da Femco era administrar 

as contribuições repassadas pela Cofavi, de modo que, com o esgotamento dos recursos do fundo, não haveria 

como atribuir à entidade previdenciária a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios. 

 

Divergências geram insegurança jurídica e consequências para os aposentados 

 

Relator do recurso, o ministro Luis Felipe Salomão explicou que, em 2015, no REsp 1.248.975, a Segunda Seção 

pacificou o tema e concluiu pela responsabilização da entidade previdenciária na manutenção do pagamento da 

complementação de aposentadoria dos empregados da Cofavi. 

 

Contudo, em 2017, ao julgar o REsp 1.673.367, a Terceira Turma concluiu que a Femco não seria responsável 

pela complementação, tendo em vista que não foi constituída a reserva garantidora dos benefícios e, por 

consequência, não haveria direito adquirido dos participantes. 

 

De acordo com o relator, a dispersão jurisprudencial do tema no STJ tem causado não apenas insegurança 

jurídica, mas também "desastrosas consequências às partes envolvidas – aposentados com idade já avançada, 

em sua grande maioria". 

 



 

   
 

Salomão explicou que a Femco, entidade com natureza jurídica de direito privado, administra plano de benefícios 

para dois grupos distintos, os quais, no caso, possuem patrocinadores diferentes – a Cofavi e a Companhia 

Siderúrgica Paulista (Cosipa). 

 

Com base em precedentes do STJ, o ministro apontou que a independência patrimonial em planos formados por 

multipatrocinadores – como no caso dos autos – não afasta a obrigação da continuidade no pagamento dos 

benefícios. 

 

"Isso porque, justamente em razão da independência da relação jurídica estabelecida entre a entidade de 

previdência privada e seus segurados, entre a entidade de previdência e a patrocinadora, assim como da relação 

entre o segurado e a patrocinadora, é que deve ser assegurado o cumprimento das obrigações previstas no 

âmbito de cada relação jurídica, que, sim, revelam-se autônomas e independentes umas das outras", 

complementou. 

 

Convênio previa a concessão do benefício sem reserva garantidora 

 

No caso dos autos, Salomão reiterou que o próprio convênio previu a hipótese da concessão do benefício sem a 

prévia reserva garantidora, motivo pelo qual não é possível prevalecer a premissa do não implemento da condição 

para o recebimento do benefício. 

 

Em seu voto, ele enfatizou que a alegação de impossibilidade fática do pagamento em virtude do exaurimento do 

fundo Femco-Cofavi não pode prevalecer sobre a responsabilidade legal e jurídica originada da relação 

previdenciária, mesmo porque, ao firmar o convênio, a Femco concordou com os seus termos, inclusive em 

relação ao adiantamento, pela entidade previdenciária, das contribuições que seriam de responsabilidade da 

Cofavi. 

 

O relator também entendeu não ser possível reconhecer que o fato de a entidade previdenciária ter habilitado os 

seus créditos na falência da Cofavi a eximiria do pagamento do benefício. Sobre esse ponto, o ministro reforçou 

o entendimento da Terceira Turma no REsp 1.673.890, no sentido de que, se fossem acolhidas as alegações da 

entidade de previdência, a Femco receberia da massa falida as contribuições que não foram repassadas pela 

Cofavi e, por outro lado, não pagaria as aposentadorias complementares dos empregados – gerando, assim, 

possível enriquecimento sem causa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de empregado de pet shop que enforcou cachorro durante tosa 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu o pedido de liminar para que fosse 

posto em liberdade o empregado de um pet shop de Maceió preso em janeiro sob a acusação de maus-tratos 

contra animais. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22072022-Previdencia-Usiminas-deve-pagar-aposentadoria-complementar-a-funcionarios-da-Cofavi--reafirma-Segunda-Secao.aspx


 

   
 

 

O caso teve ampla repercussão nacional após a divulgação das imagens do empregado puxando com violência 

a coleira de um cão da raça shih tzu, por diversas vezes, durante a tosa. O animal morreu, e o funcionário foi 

preso em flagrante. 

 

Segundo o ministro Jorge Mussi, o pedido de liminar apresentado ao STJ, para o relaxamento da prisão 

preventiva, não se enquadra nas hipóteses de urgência que justificam a interferência do tribunal durante o plantão 

judiciário. 

 

Além disso, "considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao 

órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", avaliou Mussi. 

 

Após a conversão do flagrante em prisão preventiva, a defesa buscou, sem sucesso, a revogação da medida ou 

a sua substituição por cautelares diversas. 

 

Gravidade da conduta e tentativa de esconder o crime 

 

Em janeiro, ao indeferir um pedido de liminar, o desembargador plantonista do Tribunal de Justiça de Alagoas 

(TJAL) destacou a gravidade da conduta e a tentativa de ocultar o crime, que só foi descoberto após a revelação 

das imagens feitas por uma câmera da loja. 

 

O desembargador citou, ainda, o envolvimento do acusado em outros casos criminais, que acabaram arquivados. 

Embora eles não possam ser considerados para caracterizar reiteração delitiva, são fatos que, na visão do 

magistrado, não podem ser ignorados. Em junho, ao analisar o mérito do habeas corpus, o TJAL manteve a prisão 

preventiva. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a defesa alegou deficiência na fundamentação da prisão preventiva e a 

incompatibilidade da medida com a possível pena máxima para o crime de maus-tratos, mesmo após as 

mudanças trazidas pela Lei 14.064/2020, que aumentou a pena para dois a cinco anos no caso de maus-tratos 

contra cão ou gato. 

 

Para a defesa, após a promulgação da Lei 12.403/2011, a prisão preventiva passou a ser possível apenas quando 

as medidas cautelares alternativas se mostrarem insuficientes ou inadequadas. 

 

Ao analisar o pedido, Jorge Mussi citou trechos do acórdão do TJAL que se referem à brutalidade e à crueldade 

da conduta do funcionário. Para o ministro, a análise da argumentação da defesa deve ser feita em momento 

oportuno pela Quinta Turma do STJ. O relator será o ministro Ribeiro Dantas. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22072022-Mantida-prisao-de-empregado-de-pet-shop-que-enforcou-cachorro-durante-tosa.aspx


 

   
 

Medidas cautelares diversas da prisão podem durar por tempo indeterminado, decide Quinta 

Turma 

 

Para a Quinta Turma, as medidas cautelares alternativas à prisão podem durar enquanto se mantiverem os 

requisitos do artigo 282 do Código de Processo Penal, observadas as particularidades do caso e do acusado, 

pois não há prazo delimitado legalmente. 

 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou decisão monocrática do relator, ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, que não conheceu do habeas corpus em que uma mulher pediu a suspensão das medidas cautelares 

aplicadas contra ela em 2017 – proibição de deixar o país e retenção do passaporte. Acusada de descaminho, a 

ré foi condenada a três anos de prisão em regime aberto, substituídos por duas penas restritivas de direitos. 

 

Porém, os ministros recomendaram que o juiz reexamine a medida imposta, tendo em vista o tempo decorrido e 

a pena fixada. 

 

Juntamente com a apelação, a defesa havia pedido autorização para que a ré pudesse viajar ao exterior a 

passeio, o que foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5). No habeas corpus dirigido ao 

STJ, alegou que a duração das medidas cautelares já supera o tempo da pena imposta, o que violaria os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

Não há retardo abusivo no cumprimento das cautelares 

 

Em seu voto, Reynaldo Soares da Fonseca observou que, segundo o TRF5, a retenção do passaporte foi legítima 

porque a ré, acusada da prática reiterada de internalizar mercadorias importadas de alto valor sem o pagamento 

de impostos, mesmo após uma condenação em 2012, fez 22 viagens de curta duração ao exterior. 

 

Considerando as circunstâncias do caso, o relator afirmou que a retenção do passaporte se mostra justificada.  

 

Na sua avaliação, embora as medidas cautelares aplicadas estejam valendo há tempo considerável, não é 

possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado que caracterize desproporcional excesso de 

prazo no seu cumprimento. 

 

Além disso, "não há disposição legal que restrinja o prazo das medidas cautelares diversas da prisão, as quais 

podem perdurar enquanto presentes os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Penal, devidamente 

observadas as peculiaridades do caso e do agente", destacou. 

 

Ao votar pela confirmação da decisão monocrática, Reynaldo Soares da Fonseca recomendou o reexame das 

medidas cautelares pelo juízo de origem, em 15 dias, tendo em vista o tempo decorrido desde a sua adoção, a 

pena fixada e o respectivo regime de cumprimento. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STJ revoga prisão preventiva de ambulante acusada do furto de um celular 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, revogou a prisão preventiva de uma 

vendedora ambulante acusada de furtar um celular em Itaboraí (RJ). A prisão foi substituída por quatro medidas 

cautelares diversas: apresentação mensal em juízo, proibição de mudança de domicílio sem autorização judicial, 

recolhimento domiciliar no período noturno e proibição de contato com as pessoas envolvidas no delito. 

 

Segundo o ministro, mesmo considerando o potencial lesivo das infrações (o furto do celular e o dano ao vidro 

da viatura policial que levou a acusada até a delegacia), as medidas cautelares diversas da prisão são eficazes 

e suficientes para resguardar a ordem pública, especialmente considerando que a ambulante tem condições 

pessoais favoráveis, sem antecedentes criminais, e é mãe de três crianças – entre elas, segundo a defesa, um 

bebê de dez meses, em amamentação. 

 

"Como se sabe, condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de eventual direito à soltura, 

merecem ser devidamente valoradas, quando constatado que as medidas cautelares diversas mostram-se 

suficientes em substituição à medida extrema, como ocorre in casu", afirmou o ministro. 

 

Polícia relatou que teria havido resistência à prisão 

 

De acordo com o auto de prisão em flagrante, a ambulante teria se aproveitado da distração do cliente de um bar 

para furtar o celular, escondendo-o entre o seu corpo e o de uma criança que levava no colo. 

 

Após a abordagem policial, ela jogou no chão o aparelho, que foi recuperado pelo proprietário. Segundo os 

policiais, a mulher resistiu à prisão e bateu com os pés na viatura, quebrando o vidro traseiro. O flagrante foi 

convertido em prisão preventiva. 

 

Após a negativa de uma liminar que pedia a sua liberdade no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), a 

defesa da ambulante alegou ao STJ que a situação narrada não justifica a medida extrema da prisão preventiva. 

 

Clara situação de constrangimento ilegal 

 

Ao analisar o caso, o ministro Jorge Mussi destacou o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicado 

também no STJ, de não admitir a impetração de habeas corpus contra decisão individual de relator que nega a 

liminar no tribunal de origem, salvo em situações de constrangimento ilegal manifesto. 

 

Para o magistrado, essa é a situação da ambulante, cuja prisão preventiva foi fundamentada na gravidade dos 

fatos. Mussi lembrou que a Lei 12.403/2011 reforçou a compreensão de que a prisão preventiva deve ser 

empregada apenas excepcionalmente, como última opção para garantir a ordem pública. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22072022-Medidas-cautelares-diversas-da-prisao-podem-durar-por-tempo-indeterminado--decide-Quinta-Turma.aspx


 

   
 

 

"Logo, a segregação processual deve ser decretada somente em último caso, quando realmente se mostre 

necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às condições pessoais do agente", afirmou 

o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma admite cessão de direitos de imóvel arrendado por meio do PAR e fixa 

requisitos de validade 

 

É válida a cessão, pelo arrendatário do imóvel, de posição contratual ou de direitos decorrentes de contrato do 

Programa de Arrendamento Residencial (PAR), desde que o novo arrendatário atenda aos critérios do programa, 

haja respeito a eventual fila de espera e exista prévio consentimento da Caixa Econômica Federal (CEF), 

operadora do PAR. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial em que a CEF 

pleiteou a reintegração de posse de imóvel cujos direitos foram cedidos pelos arrendatários originais a um casal. 

O colegiado constatou que os novos possuidores têm renda maior que a permitida pelo programa e não houve 

prévia autorização para a cessão pela instituição financeira, na condição de agente operadora do programa. 

 

O casal pediu em juízo a declaração de validade do contrato particular de cessão de direitos, a fim de ser 

reconhecido como legítimo arrendatário do imóvel.  A CEF, em reconvenção, pleiteou a reintegração de posse, 

alegando que a cessão foi indevida, o que configuraria esbulho possessório. 

 

Programa de moradia para população de baixa renda 

 

Em primeiro grau, foi acolhido o pedido do banco e negado o do casal, mas o Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3) considerou irrisória a diferença de R$ 220 entre a renda do casal e o limite máximo para 

participação no programa. Assim, reconheceu a validade do contrato particular de cessão do arrendamento. 

 

No STJ, a CEF sustentou que o TRF3 ignorou a cláusula contratual que previa a rescisão nos casos de 

transferência ou cessão de direitos dele decorrentes. Também defendeu que não pode contratar novo 

arrendamento do imóvel com o casal porque o critério de renda não admite flexibilização. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que o PAR foi criado pela Lei 10.188/2001 para atendimento da 

necessidade de moradia da população de baixa renda, por meio de arrendamento residencial com opção de 

compra ao fim do contrato. 

 

Não há proibição de cessão de posição contratual ou de direitos pelo arrendatário 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072022-STJ-revoga-prisao-preventiva-de-ambulante-acusada-do-furto-de-um-celular.aspx


 

   
 

De acordo com a magistrada, a cessão, pelo arrendatário do imóvel, de posição contratual ou de direitos 

decorrentes de contrato de arrendamento com opção de compra ao final não tem previsão legal, mas não é 

proibida pelo artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei 10.188/2001, que impede a venda, a promessa de venda e a cessão 

de direitos sobre o imóvel, pelo prazo de 24 meses. 

 

Isso porque, apontou a magistrada, tal proibição se aplica apenas às hipóteses em que o imóvel foi adquirido por 

meio do processo de desimobilização introduzido pela Lei 11.474/2007, ou seja, mediante alienação direta, sem 

prévio arrendamento; ou antecipação da opção de compra pelo arrendatário. Ela destacou que não havia essa 

vedação quando o programa foi criado. 

 

Diante da ausência de vedação legal, a legalidade da cessão deve ser analisada a partir dos princípios e das 

finalidades do PAR, bem como por eventuais normas do Código Civil aplicáveis à espécie e que atentem ao 

programa. Assim, a cessão de posição contratual ou de direitos decorrentes do PAR é admitida por força dos 

artigos 6º, parágrafo único, e 10 da Lei 10.188/2001 e dos artigos 299, 421 e 425 do Código Civil – afirmou a 

relatora, ao considerar ilegal a cláusula de rescisão. 

 

Validade da cessão é condicionada ao atendimento de três requisitos 

 

A magistrada, contudo, asseverou que a cessão só será válida se houver o preenchimento dos seguintes 

requisitos: "I) atendimento, pelo novo arrendatário, dos critérios para ingresso no PAR; II) respeito de eventual 

fila para ingresso no PAR; e III) consentimento prévio pela CEF, na condição de agente operadora do programa". 

 

Além disso, a ministra lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, é possível a cessão de posição contratual 

em arrendamento mercantil, com base nos artigos 421 e 425 do Código Civil, sendo necessário o consentimento 

do credor, porque ele tem o direito de avaliar o risco de inadimplemento do novo devedor (REsp 1.036.530). 

 

Ao reformar o acórdão recorrido para determinar a reintegração de posse em favor da instituição financeira, Nancy 

Andrighi ressaltou que, diferentemente do entendimento do TRF3, "não cabe à CEF flexibilizar os critérios para 

ingresso no PAR estabelecidos pelo Ministério das Cidades, sob pena de violação ao artigo 4º, inciso V e 

parágrafo único, da Lei 10.188/2001". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Projeto Rede Justiça Restaurativa apresenta resultados com dez tribunais 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072022-Terceira-Turma-admite-cessao-de-direitos-de-imovel-arrendado-por-meio-do-PAR-e-fixa-requisitos-de-validade.aspx
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